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V  O  G  O    D  I  G  I  T  A  L  

Material de apresentação 

REGISTO ELETRÓNICO 

DE EXPEDIENTE PARA 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

VOGO-EBS-ECM- Registratura 

Elemento Valor 

Produto Registo eletrónico de expediente para instituições públicas, fornecido como serviço 

Código de artigo SEAP VOGO-EBS-REG-BASE 

Código CPV 48311000-1 — Pacotes de software de gestão de documentos 

Unidade de medida assinatura mensal 

Aquisição ajuste direto através do catálogo eletrónico SEAP, quando estejam cumpridas as 

condições de valor e de procedimento previstas no art. 7.º da Lei n.º 98/2016 

Registos predefinidos 20+, configurados de acordo com a legislação em vigor 

Garantia e suporte incluídos durante a vigência da assinatura 

Enquadramento jurídico geral Lei n.º 214/2024 e Regulamento (UE) n.º 910/2014 para documentos, assinaturas, selos e 

selos temporais eletrónicos; Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996; Regulamento (UE) 

2016/679 e Lei n.º 190/2018 para a proteção de dados 
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1. O que é e a quem se destina 

O registo eletrónico de expediente VOGO eBS é uma solução para instituições públicas que precisam de registar, 

distribuir, acompanhar e localizar documentos de forma uniforme e controlável. O documento apresenta as funções 

do produto, os registos fornecidos, os ecrãs de trabalho e o enquadramento jurídico relevante, para que a direção, o 

serviço de expediente, os responsáveis pelos registos e a equipa de TI possam avaliar a utilização da solução nos 

seus processos. 

Na entrega estão incluídos 20 registos predefinidos, desde o registo geral de entradas e saídas até registos 

especializados para petições, informação de interesse público, declarações de património e de interesses, denúncias 

de irregularidades, riscos, atos administrativos e urbanismo. Cada registo tem código, sequência anual, campos e 

permissões próprios; a instituição pode acrescentar registos e adaptar as nomenclaturas aos seus procedimentos, 

sem misturar registos com regimes jurídicos diferentes. 

O sistema atribui automaticamente o número de registo e mantém a rastreabilidade das operações. Uma entrada 

registada não é eliminada: a anulação e a retificação permanecem visíveis com motivo, autor e momento, e o número 

consumido não é reutilizado. As permissões são atribuídas por perfil e por registo, para que os registos com dados 

sensíveis fiquem separados do expediente geral. 

A solução apoia o cumprimento das obrigações de registo, prazo, notificação e arquivo, mas a configuração final 

deve ser validada pela instituição face às suas competências, procedimentos internos, plano de classificação 

arquivística e versão atualizada dos atos normativos aplicáveis. A menção de um ato normativo indica a relevância 

jurídica do registo; não significa que cada ato imponha, em todos os casos, um registo separado com essa 

designação. 

2. As funções 

• Atribuição automática do número de registo, por ano e por registo, cada registo com a sua própria sequência. 

O número é atribuído na transação, pelo que um formulário inválido não consome número. 

• Registos múltiplos, definidos pela instituição, cada um com o seu código e a lista de tipos de documentos que 

aceita. A regra é verificada no servidor, não no navegador. 

• O remetente e o destinatário são escolhidos no organograma da instituição ou na lista de pessoas e empresas 

externas. 

• Prazo de resposta em cada registo. 

• A anulação e a retificação permanecem no registo, com o motivo e o autor da operação. O número consumido 

não é reutilizado e uma entrada não é eliminada. 

• Registo de auditoria para cada operação. 

• Permissões por perfil, separadas para consulta, registo e anulação, configuráveis para cada registo 

individualmente. 

3. Os registos predefinidos incluídos  

Os 20 registos abaixo vêm pré-configurados na entrega. Para cada um são apresentados o objetivo, a utilidade 

prática e o enquadramento jurídico relevante. A instituição valida a designação, os campos, os prazos, as permissões 

e o período de conservação antes da utilização operacional. 

Registo Objetivo e utilidade prática Enquadramento legal relevante 

REG-GENERAL 

«Registru general de 

intrări-ieșiri» 

Centraliza os documentos recebidos e expedidos e 

mantém a ligação entre o pedido, o circuito interno e 

a resposta. Oferece número único, data certa 

operacional, responsável, prazo e histórico, sendo o 

ponto principal de pesquisa e controlo da 

correspondência. 

Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996 e 

normas arquivísticas aplicáveis; Lei n.º 

214/2024 e Regulamento (UE) n.º 

910/2014 quando os documentos são 

assinados, selados ou com selo temporal 

eletrónico. A configuração concreta 

articula-se com o plano de classificação 

arquivística e os procedimentos da 

instituição. 

REG-IN «Registrul de 

intrare» 
Regista separadamente a correspondência 

recebida, a origem, o canal de receção, o assunto, o 

serviço responsável e o prazo. É útil quando a 

instituição separa o fluxo de entrada do de saída e 

pretende monitorizar o volume e a distribuição dos 

documentos. 

Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996 e 

procedimento interno de expediente; os 

atos especiais aplicam-se consoante a 

natureza do documento recebido, por 

exemplo a Ordenança do Governo n.º 

27/2002 ou a Lei n.º 544/2001. 
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Registo Objetivo e utilidade prática Enquadramento legal relevante 

REG-OUT «Registrul 

de ieșire» 
Regista os documentos expedidos, o destinatário, o 

canal e a data de comunicação. Permite verificar 

rapidamente a resposta enviada, o cumprimento dos 

prazos e a prova de expedição ou comunicação. 

Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996 e 

procedimento interno de expediente; para 

os documentos eletrónicos são relevantes 

a Lei n.º 214/2024 e o Regulamento (UE) 

n.º 910/2014. 

REG-INTERN 

«Registrul intern» 
Acompanha os documentos que circulam entre 

serviços, sem correspondente externo. Clarifica a 

entrega, a responsabilidade e o estado do processo 

e reduz o risco de perda de documentos no circuito 

interno. 

Em regra, não existe um registo interno 

distinto imposto a todas as instituições. O 

registo é configurado através do 

regulamento de organização e 

funcionamento, do procedimento interno e 

do plano de classificação arquivística, em 

conformidade com a Lei n.º 16/1996. 

REG-CONTRACTS 

«Registrul contractelor» 
Centraliza as partes, o objeto, o valor, a duração, os 

responsáveis, os prazos e as adendas. Apoia o 

acompanhamento de obrigações, vencimentos e 

garantias e o acesso rápido à documentação 

contratual. 

Código Civil, aprovado pela Lei n.º 

287/2009; para os contratos públicos, a 

Lei n.º 98/2016 e respetivas normas; para 

conservação e acesso, a Lei n.º 16/1996. 

O registo é um instrumento de controlo e 

não substitui os registos contabilísticos 

nem o SEAP. 

REG-INVOICES 

«Registrul facturilor 

emise» 

Oferece uma visão cronológica das faturas emitidas, 

dos clientes, dos valores, dos vencimentos e do 

estado dos documentos. Ajuda na reconciliação com 

a contabilidade e na localização do documento 

justificativo. 

Lei da Contabilidade n.º 82/1991 e 

Portaria do Ministro das Finanças Públicas 

n.º 2.634/2015 relativa aos documentos 

contabilísticos; se aplicável, Ordenança de 

Urgência n.º 120/2021 relativa ao sistema 

nacional RO e-Factura. O registo 

operacional não substitui os registos 

contabilísticos obrigatórios. 

REG-DECIZII 

«Registrul deciziilor» 
Regista os atos emitidos pelo dirigente da 

instituição, com número, data, assunto, emitente e 

serviço proponente. Assegura a rastreabilidade dos 

atos e permite localizar a versão assinada e os 

documentos de fundamentação. 

O enquadramento jurídico depende do 

tipo de instituição e da competência do 

emitente; são relevantes o ato de 

organização, o regulamento interno, a 

Ordenança de Urgência n.º 57/2019 

relativa ao Código Administrativo para as 

autoridades públicas e a Lei n.º 16/1996 

para registo e arquivo. 

REG-HOTARARI 

«Registrul hotărârilor 

organelor de 

conducere» 

Centraliza as deliberações dos órgãos colegiais, a 

sessão, o número, a data, o assunto e o estado da 

comunicação ou publicação. Facilita o 

acompanhamento da execução e a consulta do 

histórico decisório. 

Ordenança de Urgência n.º 57/2019 

relativa ao Código Administrativo, para as 

autoridades deliberativas locais, e atos 

especiais ou estatutos aplicáveis a outros 

órgãos colegiais; Lei n.º 16/1996 para a 

conservação dos documentos. 

REG-PETITII «Registrul 

petițiilor și sesizărilor» 
Regista o peticionário, o assunto, a data, a 

distribuição, o prazo, as medidas e a resposta. É 

utilizado para acompanhar a resolução, identificar 

petições conexas ou repetidas e preparar a análise 

semestral. 

Ordenança do Governo n.º 27/2002 

relativa à resolução de petições, em 

especial as regras de registo, distribuição, 

prazos e análise semestral; Regulamento 

(UE) 2016/679 para os dados pessoais. 

REG-544 «Registrul 

cererilor de informații 

de interes public» 

Acompanha o pedido, a informação solicitada, o 

serviço responsável, o prazo, os custos, o modo de 

comunicação e o resultado. Produz os dados 

necessários ao relatório e ajuda a separar os 

pedidos de informação das petições. 

Lei n.º 544/2001 e Normas de execução 

aprovadas pela Decisão do Governo n.º 

123/2002, na redação atual, incluindo o 

registo dos pedidos, das reclamações 

administrativas e o relatório anual. 

REG-AVERE «Registrul 

declarațiilor de avere» 
Regista o declarante, o cargo, o período, a data de 

entrega e as operações de transmissão ou 

publicação. Ajuda o responsável a acompanhar as 

entregas e a demonstrar o cumprimento do fluxo 

administrativo. 

Lei n.º 176/2010, com as alterações e os 

efeitos das decisões aplicáveis, bem como 

as instruções e guias da ANI. O acesso e 

a publicação são configurados 

separadamente do registo interno, em 

cumprimento dos requisitos atuais 

relativos a dados pessoais. 
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Registo Objetivo e utilidade prática Enquadramento legal relevante 

REG-INTERESE 

«Registrul declarațiilor 

de interese» 

Acompanha o declarante, o cargo, o serviço, o 

período e a data de entrega. Dá controlo sobre as 

obrigações declarativas e sobre a transmissão ou 

publicação dos documentos, sem alterar o conteúdo 

da declaração. 

Lei n.º 176/2010 e Lei n.º 161/2003, na 

redação atual, com as instruções e guias 

da ANI; Regulamento (UE) 2016/679 para 

limitar o acesso aos dados que não 

devem ser divulgados. 

REG-361 «Registrul 

raportărilor 

avertizorilor» 

Regista a denúncia num espaço de acesso restrito e 

acompanha a confirmação de receção, o estado da 

verificação, as medidas e a informação ao 

denunciante. A separação do expediente geral 

protege a confidencialidade e limita o acesso às 

pessoas designadas. 

Lei n.º 361/2022, em especial o art. 7.º 

relativo ao registo das denúncias e aos 

requisitos de confidencialidade e 

conservação, na redação atual; 

Regulamento (UE) 2016/679 para o 

tratamento de dados pessoais. 

REG-RISCURI 

«Registrul riscurilor» 
Documenta o objetivo afetado, a causa, a 

probabilidade, o impacto, a exposição, as medidas, 

o responsável, o prazo e o risco residual. Apoia a 

priorização das medidas e o relatório de gestão do 

risco. 

Despacho do Secretário-Geral do 

Governo n.º 600/2018 relativo ao Código 

de controlo interno de gestão das 

entidades públicas, em especial a Norma 

8 Gestão do risco e as definições do 

registo de riscos. 

REG-ACTE «Registrul 

comunicării actelor 

administrative» 

Acompanha o ato, o destinatário, o modo e a data 

da notificação, o aviso de receção ou a afixação. 

Ajuda a instituição a determinar o momento da 

notificação e a encontrar a respetiva prova. 

Ordenança de Urgência n.º 57/2019 

relativa ao Código Administrativo e atos 

especiais aplicáveis ao tipo de ato;  

REG-CU «Registrul 

certificatelor de 

urbanism» 

Centraliza o pedido, o requerente, o imóvel, a 

finalidade, a documentação, a taxa, o prazo e o 

certificado emitido. Permite acompanhar os prazos, 

a numeração e a publicitação das informações 

previstas na lei. 

Lei n.º 50/1991 e Normas de execução 

aprovadas pela Portaria n.º 839/2009, na 

redação atual, incluindo os formulários e 

registos relativos aos certificados de 

urbanismo. 

REG-AUDIENTE 

«Registrul de audiențe» 
Planeia e documenta o requerente, o tema, a 

pessoa que concede a audiência, a data, as 

conclusões e as ações seguintes. Evita a perda de 

compromissos e permite acompanhar a resolução 

dos problemas levantados. 

Não existe um registo único imposto 

genericamente a todas as instituições. A 

organização decorre dos regulamentos e 

procedimentos internos, e as reclamações 

ou petições apresentadas em audiência 

são tratadas, se aplicável, nos termos da 

Ordenança do Governo n.º 27/2002. 

REG-INVESTITII 

«Registrul proiectelor 

de investiții» 

Centraliza os projetos, a fonte de financiamento, o 

orçamento, os indicadores, as fases, os 

responsáveis e o estado. Dá à direção uma visão 

unificada e facilita a articulação dos documentos 

técnicos, financeiros e contratuais. 

O enquadramento depende da natureza 

do investimento e do financiamento, 

incluindo a Lei n.º 273/2006 relativa às 

finanças públicas locais ou a Lei n.º 

500/2002 relativa às finanças públicas, 

bem como a Decisão do Governo n.º 

907/2016 para a documentação técnico-

económica. O registo é um instrumento de 

gestão. 

REG-PERSONAL 

«Registrul deciziilor de 

personal» 

Regista os atos individuais relativos às relações de 

trabalho ou de serviço, com acesso limitado e 

ligação ao processo individual. Ajuda a controlar a 

numeração, a comunicação e a conservação dos 

atos. 

Lei n.º 53/2003 Código do Trabalho para o 

pessoal contratado, Ordenança de 

Urgência n.º 57/2019 para os funcionários 

públicos e legislação especial aplicável; 

Regulamento (UE) 2016/679 para a 

proteção de dados. 

REG-ARHIVA 

«Registrul de evidență 

curentă a arhivei» 

Liga os documentos e processos ao plano de 

classificação, ao prazo de conservação, ao serviço 

produtor e às operações de entrega. Apoia a 

inventariação e a transferência controlada para o 

depósito de arquivo. 

Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996, 

normas arquivísticas aplicáveis e, para os 

documentos eletrónicos, o enquadramento 

técnico relevante. Para as autoridades 

públicas verifica-se o regime especial 

aplicável ao arquivo eletrónico. 
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4. Os ecrãs da aplicação e o modo de utilização  

As capturas abaixo provêm da aplicação em funcionamento. Após cada imagem explica-se que informação o ecrã 

apresenta e como é utilizado na atividade corrente. As colunas e as permissões podem ser configuradas em função 

do registo e do perfil do utilizador. 

 
Figura 1. Administração dos registos: a definição de cada registo, os documentos aceites e as permissões por perfil. 

O ecrã de administração concentra a configuração dos registos: designação e código, tipos de documentos 

permitidos, sequência de numeração e permissões atribuídas aos perfis. O administrador utiliza-o para adaptar os 

registos ao organograma e aos procedimentos da instituição, sem alterar as entradas já criadas.  

 
Figura 2. REG-GENERAL — o registo geral de entradas e saídas, o instrumento de registo do expediente. 

A lista REG-GENERAL oferece a visão única da correspondência de entrada e de saída, com número, data, assunto, 

remetente ou destinatário, serviço e estado. O operador pesquisa uma entrada, verifica o percurso do documento e 

abre a ficha do registo para detalhes e anexos. Legislação: Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996 e normas arquivísticas 

aplicáveis; Lei n.º 214/2024 e Regulamento (UE) n.º 910/2014 quando os documentos são assinados, selados ou com selo 

temporal eletrónico. 
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Figura 3. REG-IN — o registo de entrada, para a correspondência recebida mantida em separado. 

O ecrã REG-IN filtra os documentos recebidos e mostra a proveniência, a data de receção, o assunto e o serviço a 

que foram distribuídos. É utilizado para a distribuição rápida ao responsável e para a supervisão do prazo de 

resolução. Legislação: Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996 e procedimento interno de expediente; os atos 

especiais aplicam-se consoante a natureza do documento recebido, por exemplo a Ordenança do Governo n.º 

27/2002 ou a Lei n.º 544/2001. 

 

 

 
Figura 4. REG-OUT — o registo de saída, para a correspondência expedida. 

O ecrã REG-OUT mostra os documentos expedidos, o destinatário e os dados da comunicação. O utilizador pode 

confirmar que a resposta foi registada, anexar a prova de expedição e localizar o documento por número, período 

ou destinatário. Legislação: Lei dos Arquivos Nacionais n.º 16/1996 e procedimento interno de expediente; para os 

documentos eletrónicos são relevantes a Lei n.º 214/2024 e o Regulamento (UE) n.º 910/2014. 
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Figura 5. REG-INTERN — os documentos que circulam entre serviços, sem remetente externo. 

O REG-INTERN apresenta os documentos transmitidos entre serviços, com o emitente interno, o destinatário, o 

responsável e o estado. O registo é utilizado para entrega controlada, acompanhamento de tarefas e conservação 

do histórico da colaboração interna. Legislação: O registo é configurado através do regulamento de organização e 

funcionamento, do procedimento interno e do plano de classificação arquivística, em conformidade com a Lei n.º 

16/1996. 

 

 

 
Figura 6. REG-CONTRACTS — parceiro, objeto, valor, duração e prazos contratuais. 

O REG-CONTRACTS reúne os dados contratuais essenciais e as ligações ao contrato, às adendas e aos 

documentos de execução. Os responsáveis utilizam-no para verificar prazos, valores, garantias, obrigações e a 

aproximação de um vencimento. Legislação: Código Civil, aprovado pela Lei n.º 287/2009; para os contratos 

públicos, a Lei n.º 98/2016 e respetivas normas; para conservação e acesso, a Lei n.º 16/1996. 
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Figura 7. REG-INVOICES — o registo das faturas emitidas. 

O REG-INVOICES mostra as faturas emitidas com cliente, número, data, valor e estado. O ecrã ajuda a localizar a 

fatura, a controlar o vencimento e a reconciliação operacional com o sistema contabilístico ou com o RO e-Factura, 

sem substituir a contabilidade. Legislação: Lei da Contabilidade n.º 82/1991 e Portaria do Ministro das Finanças 

Públicas n.º 2.634/2015 relativa aos documentos contabilísticos; se aplicável, Ordenança de Urgência n.º 120/2021 

relativa ao sistema nacional RO e-Factura. O registo operacional não substitui os registos contabilísticos obrigatórios. 

 

 
Figura 8. REG-DECIZII — as decisões do dirigente da instituição. 

O REG-DECIZII lista as decisões da direção com número, data, assunto e serviço proponente. O utilizador verifica a 

numeração, abre o ato assinado e acompanha a sua comunicação ou execução. Legislação: O enquadramento 

jurídico depende do tipo de instituição e da competência do emitente; são relevantes o ato de organização, o 

regulamento interno, a Ordenança de Urgência n.º 57/2019 relativa ao Código Administrativo para as autoridades 

públicas e a Lei n.º 16/1996 para registo e arquivo. 
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Figura 9. REG-HOTARARI — as deliberações dos órgãos de direção. 

O REG-HOTARARI agrupa as deliberações dos órgãos colegiais e os dados da sessão em que foram adotadas. O 

ecrã permite pesquisar por assunto ou período e mantém a ligação entre o projeto, os documentos de 

fundamentação, a deliberação final e a publicação. Legislação: Ordenança de Urgência n.º 57/2019 relativa ao 

Código Administrativo, para as autoridades deliberativas locais, e atos especiais ou estatutos aplicáveis a outros 

órgãos colegiais; Lei n.º 16/1996 para a conservação dos documentos. 

 

 
Figura 10. REG-PETITII — petições e reclamações, com o prazo de resposta acompanhado em cada entrada. 

O REG-PETITII apresenta o peticionário, o assunto, a distribuição, o prazo e o estado da resolução. O serviço 

responsável utiliza-o para identificar as entradas próximas do prazo, documentar a prorrogação ou o 

reencaminhamento e preparar a análise semestral. Legislação: Ordenança do Governo n.º 27/2002 relativa à 

resolução de petições, em especial as regras de registo, distribuição, prazos e análise semestral; Regulamento (UE) 

2016/679 para os dados pessoais. 
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Figura 11. REG-544 — os pedidos de informação de interesse público, com prazo legal, serviço responsável e modo de comunicação da 

resposta. 

O REG-544 separa os pedidos de informação de interesse público das petições e acompanha a informação pedida, 

o prazo, os custos, o serviço e o modo de resposta. Os dados filtrados podem fundamentar o relatório anual exigido 

pelas normas da Lei n.º 544/2001. Legislação: Lei n.º 544/2001 e Normas de execução aprovadas pela Decisão do 

Governo n.º 123/2002, na redação atual, incluindo o registo dos pedidos, das reclamações administrativas e o 

relatório anual. 

 

 

 
Figura 12. REG-AVERE — as declarações de património, com o ano declarado, a data de entrega e o número de transmissão à ANI. 

O REG-AVERE mostra as pessoas obrigadas, o cargo, o período e a data de entrega, bem como as etapas de 

transmissão ou publicação. A pessoa designada acompanha as entregas e documenta o fluxo administrativo, com 

acesso limitado aos dados não destinados a publicidade. Legislação: Lei n.º 176/2010, com as alterações e os efeitos 

das decisões aplicáveis, bem como as instruções e guias da ANI. O acesso e a publicação são configurados 

separadamente do registo interno, em cumprimento dos requisitos atuais relativos a dados pessoais. 
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Figura 13. REG-INTERESE — as declarações de interesses, com declarante, cargo e serviço. 

O REG-INTERESE acompanha as declarações de interesses por declarante, cargo, serviço e data. O ecrã é utilizado 

para controlar as entregas, localizar a declaração e documentar a transmissão ou publicação, segundo as regras 

aplicáveis. Legislação: Lei n.º 176/2010 e Lei n.º 161/2003, na redação atual, com as instruções e guias da ANI; 

Regulamento (UE) 2016/679 para limitar o acesso aos dados que não devem ser divulgados. 

 

 

 

 
Figura 14. REG-361 — as denúncias de irregularidades, com a identidade do denunciante, o prazo de 3 meses e o estado da 

verificação. 

O REG-361 é um registo de acesso restrito para as denúncias de irregularidades, com data de receção, assunto, 

estado, prazo de informação e solução. As pessoas designadas utilizam-no para cumprir prazos e confidencialidade, 

sem expor o conteúdo no expediente geral. Legislação: Lei n.º 361/2022, em especial o art. 7.º relativo ao registo 

das denúncias e aos requisitos de confidencialidade e conservação, na redação atual; Regulamento (UE) 2016/679 

para o tratamento de dados pessoais. 
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Figura 15. REG-RISCURI — probabilidade, impacto, exposição, estratégia adotada, responsável e risco residual. 

O REG-RISCURI estrutura o risco, o objetivo afetado, a probabilidade, o impacto, a exposição, a resposta, o 

responsável e o risco residual. Os gestores utilizam-no para priorizar medidas, monitorizar prazos e reportar à 

estrutura de controlo interno de gestão. Legislação: Despacho do Secretário-Geral do Governo n.º 600/2018 relativo 

ao Código de controlo interno de gestão das entidades públicas, em especial a Norma 8 Gestão do risco e as 

definições do registo de riscos. 

 

 

 
Figura 16. REG-ACTE — a notificação dos atos administrativos, com a data da notificação, o aviso de receção e a afixação na sede. 

O REG-ACTE acompanha o ato administrativo, o destinatário, o modo e a data da notificação, o aviso de receção 

ou a afixação. O utilizador anexa a prova e pode demonstrar posteriormente o momento e o método da notificação. 

Legislação: Ordenança de Urgência n.º 57/2019 relativa ao Código Administrativo e atos especiais aplicáveis ao tipo 

de ato; 
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Figura 17. REG-CU — os certificados de urbanismo, com o endereço do imóvel, o número cadastral, a finalidade e a taxa paga. 

O REG-CU apresenta os certificados de urbanismo por requerente, imóvel, número cadastral, finalidade, taxa, prazo 

e documento emitido. O serviço de urbanismo utiliza-o para controlar a documentação, a numeração, os prazos e a 

publicitação prevista na lei. Legislação: Lei n.º 50/1991 e Normas de execução aprovadas pela Portaria n.º 839/2009, 

na redação atual, incluindo os formulários e registos relativos aos certificados de urbanismo. 

 

 

 
Figura 18. REG-AUDIENTE — as audiências, com a pessoa recebida, a hora, quem concedeu a audiência e o prazo de resolução. 

O REG-AUDIENTE mostra o requerente, o tema, a marcação, a pessoa que concede a audiência e as ações 

acordadas. O secretariado utiliza-o para a marcação, o registo do resultado e o acompanhamento dos compromissos 

ou das petições resultantes. Legislação: A organização decorre dos regulamentos e procedimentos internos, e as 

reclamações ou petições apresentadas em audiência são tratadas, se aplicável, nos termos da Ordenança do 

Governo n.º 27/2002. 
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Figura 19. Visualização de um documento registado, com os dados do registo e o ficheiro anexo. 

A ficha do documento reúne os metadados do registo, o histórico das operações e o ficheiro anexo. O utilizador 

verifica o autor, os dados de entrada ou saída, o responsável e o estado e depois consulta o documento sem perder 

a ligação à entrada no registo e ao registo de auditoria. Legislação: O enquadramento depende da natureza do 

investimento e do financiamento, incluindo a Lei n.º 273/2006 relativa às finanças públicas locais ou a Lei n.º 

500/2002 relativa às finanças públicas, bem como a Decisão do Governo n.º 907/2016 para a documentação técnico-

económica. O registo é um instrumento de gestão. 
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5. Os relatórios legais gerados a partir dos registos  

Os relatórios abaixo são gerados a partir dos dados já registados. Cada um é produzido com data e hora, arquivado 

como documento e permanece reproduzível em caso de inspeção. Os dados não são introduzidos uma segunda 

vez. 

Relatório Conteúdo e fundamento 

O relatório anual sobre o acesso à 

informação de interesse público 
O número de pedidos, de reclamações administrativas e de ações em tribunal. Art. 

27.º das normas da Lei n.º 544/2001, aprovadas pela Decisão do Governo n.º 

123/2002. 

O boletim informativo e o relatório 

periódico de atividade 
O boletim é atualizado anualmente; o relatório é publicado, o mais tardar, até ao 

final de abril do ano seguinte. Art. 10.º das mesmas normas. 

A análise semestral da atividade de 

resolução de petições 
As petições resolvidas no prazo, prorrogadas, reencaminhadas e arquivadas. Art. 

14.º da Ordenança do Governo n.º 27/2002. 

As estatísticas sobre as denúncias de 

irregularidades de interesse público 
Separadas do conteúdo das denúncias. Art. 7.º, n.º 1, da Lei n.º 361/2022. 

 

6. Outros registos disponíveis 

Os registos seguintes podem ser ativados no âmbito da assinatura e ficam visíveis apenas para utilizadores 

autorizados. Não aparecem nas capturas anteriores porque o perfil utilizado não tinha as permissões 

correspondentes. A necessidade e a configuração de cada registo são validadas pela instituição. 

Registo ou livro Objetivo e utilidade prática Enquadramento legal relevante 

Registo das reclamações 

administrativas e das 

ações em tribunal 

Acompanha a contestação das respostas a pedidos 

de informação, o prazo, a solução e a ligação ao 

pedido inicial; fornece dados para o relatório anual. 

Lei n.º 544/2001 e Decisão do Governo 

n.º 123/2002, incluindo os modelos e o 

relatório sobre reclamações 

administrativas e ações em tribunal. 

Registo das faturas 

recebidas 
Centraliza o fornecedor, o número, a data, o valor, o 

vencimento, o circuito de aprovação e o estado do 

documento, facilitando a reconciliação com a 

contabilidade. 

Lei n.º 82/1991, Portaria n.º 2.634/2015 

e, se aplicável, Ordenança de Urgência 

n.º 120/2021 relativa ao RO e-Factura. 

É um registo operacional, não um 

substituto da contabilidade. 

Registo de depósito Regista as entradas e saídas de unidades 

arquivísticas do depósito, a sua localização e as 

operações de consulta ou transferência. 

Lei n.º 16/1996 e normas/instruções 

arquivísticas relativas ao registo dos 

documentos e ao movimento das 

unidades arquivísticas. 

Registo de carimbos e 

selos 
Inventaria a atribuição, o detentor, o espécime, a 

entrega, a retirada e o abate, reduzindo o risco de 

utilização não autorizada. 

É configurado de acordo com os 

procedimentos internos, as regras 

arquivísticas e os atos especiais 

aplicáveis à instituição. Para os selos 

eletrónicos são relevantes o 

Regulamento (UE) n.º 910/2014 e a Lei 

n.º 214/2024. 

Registo central de arquivo Centraliza os registos arquivísticos relevantes ao 

nível da organização e facilita o controlo dos fundos, 

inventários e transferências. 

Lei n.º 16/1996 e normas arquivísticas 

aplicáveis; a designação e o conteúdo 

exatos alinham-se com o procedimento 

arquivístico aprovado pela instituição. 

Registo dos projetos de 

deliberação 
Acompanha o proponente, os documentos de 

fundamentação, os pareceres, os relatórios, as 

comissões consultadas e o resultado da 

deliberação. 

Ordenança de Urgência n.º 57/2019 

relativa ao Código Administrativo, em 

especial o art. 136.º para os projetos de 

deliberação da assembleia local. 

Registo da participação 

dos eleitos locais nas 

sessões 

Regista as presenças, as faltas e as sessões, 

apoiando a elaboração das atas e a aplicação das 

regras relativas ao mandato e à senha de presença. 

Ordenança de Urgência n.º 57/2019 

relativa ao Código Administrativo e 

regulamento de organização e 

funcionamento da assembleia local. 



VOGO EBS ECM - REGISTRATURA 

VOGO DIGITAL  ·  16 / 16 

Registo ou livro Objetivo e utilidade prática Enquadramento legal relevante 

Registo das licenças de 

construção ou demolição 
Centraliza o pedido, o imóvel, a documentação, o 

prazo, a licença emitida e as operações de 

publicitação e notificação. 

Lei n.º 50/1991 e Normas de execução 

aprovadas pela Portaria n.º 839/2009, 

na redação atual. 

Registo das atividades de 

tratamento de dados 

pessoais 

Documenta as finalidades, as categorias de titulares 

e de dados, os destinatários, as transferências, os 

prazos de eliminação e as medidas de segurança. 

Art. 30.º do Regulamento (UE) 

2016/679 e Lei n.º 190/2018. O acesso 

deve ser limitado e o registo 

disponibilizado à autoridade de controlo 

mediante pedido. 

Registo dos ajustes 

diretos 
Centraliza a necessidade, o objeto, o CPV, o valor, 

o fornecedor, o documento de compromisso e o 

procedimento de aquisição, apoiando o relatório e o 

controlo interno. 

Lei n.º 98/2016, em especial o art. 7.º 

relativo ao ajuste direto, e Decisão do 

Governo n.º 395/2016. Articula-se com 

o SEAP e com a contabilidade. 

Registo dos autos de 

receção 
Liga a receção ao contrato, ao entregável, à 

comissão, às constatações e às correções, 

fornecendo a prova da aceitação ou das reservas 

formuladas. 

O enquadramento resulta do contrato e 

da legislação específica do objeto, 

incluindo a Decisão do Governo n.º 

343/2017 para a receção de obras, se 

aplicável; os documentos são 

conservados nos termos da Lei n.º 

16/1996. 

Registo das procurações e 

espécimes de assinatura 
Regista a pessoa, os limites do mandato, o período, 

o ato de designação e o espécime, facilitando a 

verificação do poder de assinatura. 

Código Civil e atos especiais relativos à 

representação, delegação ou 

competência; para as assinaturas 

eletrónicas, Regulamento (UE) n.º 

910/2014 e Lei n.º 214/2024. 

Registo dos ofícios 

dirigidos aos órgãos de 

fiscalização 

Acompanha o pedido, os documentos enviados, o 

prazo, o responsável e a prova de comunicação, 

mantendo um histórico completo da relação com a 

fiscalização. 

O fundamento é o ato que regula o 

órgão de fiscalização e o pedido 

concreto; a Lei n.º 16/1996 aplica-se à 

conservação dos documentos e o 

Regulamento (UE) 2016/679 à 

limitação dos dados transmitidos. 

7. Garantia e suporte 

A garantia e o suporte técnico estão incluídos durante toda a vigência da assinatura. O serviço é fornecido online e 

não exige a instalação de equipamentos ou licenças locais nas instalações da instituição. 

8. Conclusão e utilização recomendada 

O VOGO eBS Registratură oferece uma base uniforme para o registo de documentos e de registos especializados, 

com numeração controlada, prazos, responsabilidades, permissões diferenciadas e registo de auditoria. A principal 

utilidade é a rastreabilidade completa: a instituição consegue identificar quem registou ou alterou uma entrada, onde 

se encontra o documento e que prazo deve ser cumprido. 

Antes da entrada em produção, recomenda-se validar os registos com os responsáveis pelo expediente, jurídico, 

arquivo, proteção de dados e controlo interno. A validação deve abranger os campos obrigatórios, os prazos, os 

perfis, as regras de anulação e retificação, o plano de classificação arquivística, os prazos de conservação e os 

relatórios necessários a cada instituição. 

O enquadramento normativo mencionado nesta ficha é indicativo e deve ser verificado na versão consolidada 

aplicável à data da configuração e sempre que a legislação ou os procedimentos da instituição se alterem. A solução 

apoia a aplicação dos requisitos legais e internos, mas não substitui a análise jurídica, a decisão da instituição sobre 

a organização dos registos nem os sistemas especializados obrigatórios. 


